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É com muito prazer que en-
tregamos a você a quarta 
edição da Revista Sindi-

comércio. Reunimos nesta publi-
cação um mix de conteúdos que 
impactam diretamente o funcio-
namento das empresas do comér-
cio de Bens e Serviços de Gover-
nador Valadares. 

A primeira delas é o avi-
so-prévio. Desde que a Lei nº 
12.506 de 11 de outubro de 2011 
entrou em vigor, empreendedores 
dos mais variados segmentos e as 
suas respectivas contabilidades 
têm sofrido com a interpretação 
da nova lei no ato da homologa-
ção. Nem mesmo a Nota Técnica 
184/2012/CGRT da Secretaria de 
Relações do Trabalho (M.T.E) 
foi capaz de sanar tais problemas. 
Até hoje, alguns sindicatos exi-
gem que as empresas indenizem 
o trabalhador quando o aviso ul-
trapassa os trinta dias. 

Para esclarecer esse e outros 
questionamentos acerca do novo 
Aviso-Prévio, a Auditora Fiscal 
do Trabalho, chefe da Seção de 
Fiscalização da Gerência de Va-
ladares, Marsy Ferreira da Silva, 
concedeu ao Sindicomércio uma 
entrevista exclusiva. 

Outro assunto, que tem tira-
do o sono de diversos empresá-
rios valadarenses, é o Aeroporto, 
motivo de tantas reclamações em 
rodas de conversas e em reuniões 
com lideranças políticas e entida-
des de classe. Afinal, o que dizem 
as autoridades? Como se sente a 
classe empresarial? Nossa equipe 
foi às ruas em busca dessas res-
postas.  

Um tema que tem voltado à 
tona na cidade são os fluxos mi-
gratórios. Famílias indo e vindo 
dos EUA e Portugal... Temos ou-
vido a todo momento relatos de 
sucesso e de desafios ainda não 
superados. Porém, até que ponto 
esses fluxos migratórios interfe-
rem na economia da cidade? O 
município está preparado para 
reinserir essas pessoas na socie-
dade? Compartilhamos com você 
uma análise feita pelos sociólo-
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gos Mauro Augusto e Sueli Si-
queira.

Confira ainda o segundo ca-
pítulo da série “Afixação de pre-
ços de produtos e serviços para o 
consumidor”. Nesse tópico, abor-
daremos o Código Referencial; a 
Afixação do Preço pelo Código 
de Barras e a Disposição dos Lei-
tores Óticos. 

Nesta publicação, nos em-
penhamos também em apresen-
tar histórias de sucesso. Para 
isso, nos inspiramos na vida da 
empresária Ceci Avelar Sendas, 
da Ananda, e dos irmãos Carlos 
Henrique Silveira e Cláudia Sil-
veira, da Farmácia São Lucas, 
empresas que há mais de 30 anos 
têm conseguido superarar os obs-
táculos e se manterem firmes até 
os dias de hoje.

Por fim, preparamos uma re-
portagem especial com os Depu-
tados Federais Leonardo Montei-
ro (PT) e Brunny Gomes (PTC); 
e com o Deputado Estadual, José 
Bonifácio Mourão (PSDB) sobre 
os principais projetos, em anda-
mento, dos nossos representan-
tes. 

 A todos vocês, desejamos 
uma excelente leitura! 
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ter uma empresa com essa característica. A Psicóloga Adriana Portugal 
esclarece o que é necessário para perpetuar uma gestão familiar 
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Ceci Avelar Sendas conta 
os segredos do sucesso da 

empresa Ananda e revela 
detalhes da nova fase que a 

marca está vivendo. 
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CLASSE EMPRESARIAL CLAMA POR
MELHORIAS NO AEROPORTO

Os efeitos da globalização são, 
muitas vezes, facilitadores na 
vida das pessoas. No meio 

empresarial, essa característica é 
ainda mais presente. Basta observar 
como a modernização no maquiná-
rio e nos processos fizeram reduzir 
tempo e dinheiro no dia a dia das 
empresas. Porém, esse mundo atual 
do “fast food”, em que tudo é para 
ontem, exige cada vez mais um 
acompanhamento das tecnologias, 
caso contrário, pode vir a ser um 
causador de entraves no desenvolvi-
mento de cidades, estados e da pró-
pria nação.   

Um desses exemplos é o ae-
roporto de Governador Valadares, 
Coronel Altino Machado de Olivei-
ra. O complexo foi inaugurado em 
1966 e, desde então, vem recebendo 
reformas. Apesar das mudanças re-
centemente efetuadas, o aeroporto é 
visto pela classe empresarial e pela 
população em geral como um fator 
dificultador de acesso ao município. 
Uma obra que estagnou e anseia ur-
gentemente de solução. 

Para o empresário Rodrigo 
Coelho Pinto, usuário frequente do 
aeroporto, os problemas que ocor-
rem atrapalham o desenvolvimento 
da cidade. “Eu recebo muitos clien-
tes e fornecedores de fora, já perdi 
inúmeras oportunidades de fechar 
negócios importantes, pois eles não 
confiam em vir de avião a Valadares 
quando precisam voltar no mesmo 
dia. Eu já não confio no aeroporto 
daqui, os problemas são recorren-
tes. Na empresa, precisamos sem-
pre viajar e, ultimamente, já tenho 
comprado passagens para embarcar 
em Ipatinga. Quando viajo para o 
exterior, não tenho confiança de sair 
no mesmo dia para fazer conexão, 
sempre tenho que sair um dia antes 

O QUE DIZEM AS ENTIDADES 
E EMPRESAS ENVOLVIDAS?

SAC - Ao ser procurado pela Revis-
ta Sindicomércio, a Secretaria de 
Aviação Civil informou que o ae-
roporto está em fase de estudo pre-
liminar. “Estão sendo detalhados 
os estudos de viabilidade técnica, 
para serem definidos os tamanhos 
da pista, do pátio e do terminal de 
passageiros. O projeto contempla 
ainda investimento de um novo 
pátio de aeronaves e uma pista de 
taxiway, porém, até a conclusão da 
etapa de estudo preliminar, o proje-
to ainda poderá sofrer alterações”. 

AZUL LINHAS ÁEREAS BRASILEI-
RAS - Com relação ao motivo de 
transferência do desembarque para 
Confins, os inúmeros cancelamen-
tos e a possibilidade de novos des-
tinos de voos, a Azul, por meio de 
sua assessoria, informou que a em-
presa está sempre estudando a sua 
malha para melhor atender os usu-
ários e que no momento não há ne-
nhuma mudança ou novidades.  

PREFEITURA MUNICIPAL - De 
acordo com o Secretário Municipal 
de Serviços Urbanos, Marco Rios, 
para a falta de pouso por instru-
mentos foi contratada uma empresa 
especializada em projeto de Zona 
de Proteção Aeroportuária (ZPA) 
que está em análise nos órgãos fe-
derais de regulação para viabilizar 
o Curso de Voo para Instrumentos 
(IFR) que possibilitará pousos e de-
colagens de aeronaves 24 horas/dia. 
Em relação à operação de outras 
empresas na cidade com vistas a re-
duzir os altos valores cobrados nas 
passagens, segundo o Secretário, 
há um projeto em fase adiantada na 
Secretaria de Aviação Civil (SAC), 
que permitirá assim que o Governo 
Federal publicar o edital do novo 
terminal de passageiros, a viabili-
dade real de outras companhias a 
virem operar na cidade. A empresa 
Flayways Linhas Aéreas, com sede 
no Rio de Janeiro, vai iniciar voos 
do RJ para Belo Horizonte, e tem a 
intenção de ampliar o atendimento 
para outros aeroportos regionais em 
Minas Gerais, dentre eles Governa-
dor Valadares, mas sem data defini-
da para homologação. 

e isso me custa um dia a menos de 
trabalho na empresa”, desabafa. 

De acordo com o proprietário 
de uma agência de viagens da cida-
de, Stefano Couri de Carvalho, os 
problemas do aeroporto influenciam 
diretamente no dia a dia da empresa 
e geram inúmeros transtornos. “Por 
causa das condições em que se en-
contram o aeroporto atualmente, eu 
tenho muitos clientes que preferem 
embarcar do aeroporto de Ipatinga. 
Esses problemas refletem diretamen-
te no que a minha empresa vende 
e causa muita dor de cabeça. Além 
dos voos cancelados, que já virou 
rotina, há falta de estrutura para o 
básico, que é um ar-condicionado 
para recepcionar os passageiros, 
devido ao calor que faz na nossa ci-
dade”, ressalta.

O empresário Wesley Fidélis 
Morais engrossa o coro de recla-
mações sobre a estrutura e a falta 
de instrumentos no aeroporto. “Es-
ses problemas prejudicam demais 
as atividades da empresa. Sempre 
temos reuniões fora da cidade, ul-
timamente não estou nem arriscan-
do, compro passagem com saída em 
Ipatinga. É necessário mudanças ur-
gentes. Chega a ser um absurdo para 
uma cidade do porte de Valadares. É 
vergonhoso ter que sair daqui para 
pegar voo em outra cidade”, afirma. 

Nota-se que as reclamações 
são as mesmas e a classe empresa-
rial, sem dúvidas, é uma das mais 
prejudicadas. O que é uma pena, afi-
nal, sediar um aeroporto em Minas 
Gerais não faz parte da realidade de 
um município qualquer. De acordo 
com o IBGE, o estado tem hoje 853 
municípios. Desse total, segundo a 
Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC), há apenas 87 aeroportos 
classificados como públicos.



O QUE ESTÁ POR TRÁS DO 
AVISO-PRÉVIO PROPORCIONAL?

Em 13 de outubro de 2011, conforme publi-
cação no Diário Oficial da União, entrou 
em vigor a Lei nº 12.506 de 11 de outu-

bro de 2011, que regulamentou o aviso-prévio 
proporcional ao tempo de serviço, previsto no 
inciso XXI, do artigo 7º da Constituição Federal. 

De lá pra cá, muitos empresários têm en-
frentado uma série de transtornos, sendo o prin-
cipal deles, com relação à interpretação da pro-
porcionalidade por parte de alguns sindicatos no 
ato da homologação. Para sanar as principais dú-
vidas acerca do tema, a Revista Sindicomércio 
ouviu a Auditora Fiscal do Trabalho, chefe da 
Seção de Fiscalização da Gerência de Valadares, 
Marsy Ferreira da Silva. Confira!

Sindicomércio – Marsy, para começar, cite 
qual foi a principal mudança da nova lei?
Marsy – A principal mudança foi o acréscimo 
dos três dias no aviso-prévio para cada ano 
completado. 
Sindicomério – Se o empregado pedir demis-
são do emprego estará obrigado a cumprir 
todo o período do aviso-prévio proporcional 
ao tempo de serviço?
Marsy – Não. A questão dos três dias é uma 
obrigação do empregador, portanto, um benefí-
cio para o trabalhador, de conceder três dias, 
a cada ano completado. Então, se o emprega-
do pede demissão e ele tiver, por exemplo, dois 
anos ou três anos na empresa, essa regra dos 
três dias não aplica a ele. Ele não precisa ficar 
lá mais 36, 39 dias... Ou seja, se o funcionário 
pede demissão, o aviso é somente de 30 dias. 
Sindicomércio – Como devemos contar os três 
dias de acréscimo no novo aviso-prévio?
Marsy – Deve ser considerado a cada ano com-
pleto. Se o funcionário possui 11 meses, não se 
deve contar o prazo do aviso-prévio para dar os 
doze meses, ou seja, não é correto somar o aviso 
para contabilizar. A data para o cálculo é o dia 

M.T.E esclarece as principais dúvidas dos 
empresários acerca da interpretação da lei
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Sindicomércio – E o que é feito 
com o Trintídio? Período de trin-
ta dias que antecede a data-base 
da convenção? 
Marsy – Continuam as mesmas 
regras. Se dispensar o funcionário 
nos trinta dias que antecedem a 
data-base, é obrigado a pagar uma 
indenização. Por exemplo, para 
uma data-base em setembro, em 
que um funcionário possui 60 dias 
de aviso-prévio e foi dispensado 
em junho com projeção. Dessa for-
ma, como a projeção cairá dentro 
do mês de agosto, vai incorrer na 
multa, pois está dentro dos trinta 
dias que antecedem a data-base. 
O que deve ser observado é sem-
pre a data final da projeção. Ou-
tro exemplo, é se a projeção caísse 
dentro do mês da data-base. Nesse 
caso, já não haveria multa. A ques-
tão é nos trinta dias que antecedem 
a data-base, contando o final da 
projeção. 
Sindicomércio – O pagamento 
das verbas rescisórias continuará 
o mesmo?
Marsy – São as mesmas regras. 
Aviso trabalhado, o primeiro dia 
útil seguinte ao término do aviso; 
e aviso indenizado, 10 dias da data 
da concessão do aviso. 
Sindicomércio – Caso a empresa 
opte por dispensar o trabalhador 
no curso do aviso prévio, terá que 
indenizá-lo pelos dias restantes?
Marsy – Sim. Se por exemplo, para 
um aviso-prévio de 60 dias traba-
lhados. Chega ao 30º dia, o empre-
gador deseja liberar o funcionário. 
Dessa forma, passa a ter um ca-
ráter indenizatório. As regras aí, 
serão do indenizado. Portanto, o 
empregador passa a ter 10 dias 
para pagar as verbas rescisórias. 
Ele não poderá mais esperar os 60 
dias do aviso. Se o empregado, ao 
longo do aviso, proceder de forma 
ociosa ou cometer uma falta grave, 
mesmo que esteja cumprindo um 
aviso sem justa causa, na forma 
trabalhada, a empresa pode con-
verter em demissão com justa cau-
sa. Mesmo já estando cumprindo o 
aviso-prévio. 
Sindicomércio – E na hipótese de 
o trabalhador pedir a dispensa 
do aviso no seu curso? Como a 
empresa deve proceder? 

em que o empregado foi dispensa-
do, com aviso indenizado ou traba-
lhado. Se o funcionário possui 11 
meses, será de 30 dias; se ele tem 
um ano, 33 dias; se ele tem um ano 
e meio, permanecem 33 dias; já, se 
ele tem dois anos, 36 dias... 
Sindicomércio – O aviso-pré-
vio poderá ser tanto trabalhado 
como indenizado? Existe a possi-
bilidade de ser misto? 
Marsy – A questão que está acon-
tecendo com alguns sindicatos, 
é que eles entendem que os trinta 
dias são trabalhados, e o restante 
deve ser indenizado. Isso não é uma 
obrigação. Ou o aviso é trabalhado 
ou indenizado. O empregador pode 
querer que o empregado trabalhe 
30 dias e indenize o restante, mas 
isso não é uma obrigação para ele 
indenizar o restante. O funcionário 
poderia trabalhar todo o período 
do aviso. Fica a critério do em-
pregador. Inclusive, já há decisão 
do  Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) nesse sentido, embora al-
guns Sindicatos ainda interpretem 
dessa forma. Por exemplo, se um 
empregado tem direito a um aviso 
de 60 dias e o empregador quiser 
que ele cumpra o aviso de 60 dias 
trabalhados, são 60 dias trabalha-
dos. 
Sindicomércio – Para essas em-
presas em que o Sindicato labo-
ral exige a indenização do restan-
te, eles podem procurar o M.T.E 
para homologar?
Marsy – Sim. Quando o emprega-
dor, que assim procede, for ao Sin-
dicato homologar e não for aceito, 
basta ele trazer uma recusa do Sin-
dicato, que nós homologamos aqui. 
Sindicomércio – Como se dá a 
baixa da Carteira de Trabalho 
após a Lei 12.506/11? É anotada 
na Carteira a data da demissão 
do trabalhador ou a data final da 
projeção do aviso?
Marsy – Utiliza-se sempre a data 
final. Se for um aviso-prévio traba-
lhado, é a data final do aviso-pré-
vio trabalhado. Já se for aviso-pré-
vio indenizado, deve-se colocar 
a data da baixa, sendo a data da 
projeção. Por exemplo, se for 36 
dias ou 39 dias, é a data final dessa 
projeção. 

Marsy – Para uma empresa que 
dispensou o empregado e conce-
deu o aviso-prévio, o funcionário 
tem o direito de cumprir o aviso, 
se for trabalhado pelo período in-
tegral; se ele pedir dispensa, a em-
presa pode ou não dispensá-lo do 
cumprimento; e se ainda assim, o 
empregado não cumprir, a empresa 
pode descontar esses dias faltantes 
que ainda tem para cumprir. Já se 
o funcionário, no curso do aviso, 
conseguir um novo emprego, o em-
pregado tem que comprovar esse 
novo emprego junto à empresa, 
e ela dispensá-la do cumprimen-
to do restante, sem fazer nenhum 
desconto. A mesma situação ocor-
re nos casos em que o empregado 
pede demissão. Se ele comprovar 
que conseguiu um novo emprego, 
a empresa é obrigada a dispensá-
-lo do cumprimento do aviso, sem 
descontar. Nos casos em que o em-
pregado pede demissão e não cum-
pre, a empresa faz os cálculos até 
o dia em que ele pediu demissão e 
daquele valor desconta um salário. 
Por isso, muitas vezes, a pessoa 
pede demissão e não cumpre o avi-
so, a rescisão acaba bem baixa ou 
o valor até zerado, porém, se ele 
tiver a comprovação de um novo 
emprego, não há desconto. Essa 
comprovação deve ser a mais con-
creta possível. Não estamos falan-
do da possibilidade de conseguir 
um novo emprego. 
Sindicomércio – É correto afir-
mar que a proporcionalidade do 
aviso-prévio beneficia financeira-
mente o trabalhador que deixa a 
empresa? Como?
Marsy – Indiretamente, acaba be-
neficiando, pois o funcionário tem 
um tempo maior. O aviso-prévio é 
para ambas as partes se organi-
zarem em função da rescisão do 
contrato. Então, se o trabalhador 
tem, por exemplo, três anos de em-
presa e é dispensado, outrora, ele 
só teria 30 dias para se organizar 
para procurar outro emprego. Nes-
te caso dos três anos, ele já tem 39 
dias para essa organização. É um 
tempo a mais tanto em termos fi-
nanceiros, quanto para ele se orga-
nizar e procurar um novo emprego. 
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No dia a dia de um Sin-
dicato, é comum se 
deparar com dúvidas 

advindas dos empregadores e 
contadores sobre a que Sindi-
cato está vinculado. O assunto é 
complexo e de extrema impor-
tância, pois serve de base para 
a constituição das entidades sin-
dicais. Portanto, é essencial para 
o desenvolvimento das relações 
entre empregador e empregado, 
que só podem ser representados 
pelos organismos das categorias 
em que se encaixam.

Por meio do enquadra-
mento sindical, profissionais e 
empresários conhecem as en-
tidades que os representam, as 
normas coletivas às quais estão 
sujeitos e os recebedores da 
contribuição sindical.

Em entrevista concedida à 
Revista Sindicomércio, o Pre-
sidente da Comissão de Enqua-
dramento e Registro Sindical do 
Comércio (CERSC) da Confe-
deração Nacional do Comércio 
(CNC), Carlos Fernando Ama-
ral, esclareceu que o enquadra-
mento sindical é caracterizado 
pela atividade preponderante 
da empresa, mesmo para o caso 
dos trabalhadores, que serão 
representados pelo sindicato 
correspondente ao sindicato pa-

REVISTA SINDICOMÉRCIO | SINDICALISMO |

ENQUADRAMENTO SINDICAL É A CHAVE NA
RELAÇÃO ENTRE EMPREGADOR E EMPREGADO

tronal que representa aquela ati-
vidade empresarial, com exce-
ção de categorias diferenciadas.

De acordo com ele, através 
do enquadramento sindical é que 
se terá a efetiva representação 
sindical empresarial ou laboral 
e, a partir disso, será definido o 
instrumento coletivo que rege-
rá as relações de trabalho entre 
essas partes. “Porém, há alguns 
casos em que uma empresa pos-
sui mais de um enquadramento. 
Esse múltiplo enquadramento 
acontece quando uma empresa 
realiza várias atividades que 
não podem ser agrupadas pelo 
critério da preponderância. 
Dessa forma, estará enqua-
drada em quantas atividades 
distintas desenvolver, inclusive 
atividades que se encontram em 
Planos Sindicais diversos, como 
Indústria e Comércio”, esclare-
ce.

Para o Presidente da 
CERSC, o correto enquadra-
mento sindical não é uma op-
ção da empresa ou mesmo das 
entidades sindicais envolvidas, 
pois é decorrente da real ativi-
dade exercida e que deve com-
por cláusula do contrato social 
de constituição da empresa em 
consonância com o registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ/MF). “O enqua-
dramento sindical da categoria 
profissional, ou seja, a de em-
pregados, é uma decorrência do 
enquadramento econômico da 
empresa no sindicato patronal, 
uma vez que deve haver cor-
respondência entre categoria 
econômica e profissional, exce-
tuando-se aqueles empregados 
pertencentes a categoria dife-
renciada (parágrafo 3º do arti-
go 511 da CLT)”, ressalta.

Caso a sua empresa tenha 
alguma dúvida sobre enqua-
dramento sindical, envie um   
e-mail para sindicomercio.gv@
sindicatos.fecomerciomg.org.br 
ou ligue (33) 3271-4334. 

Enquadramento Individual é o 
ato de vinculação de empregador, 
empregado ou trabalhador autô-
nomo à categoria econômica ou 
profissional prevista no Quadro de 
Atividades e Profissões que com-
plementa a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). Já o Enquadra-
mento Coletivo é o ato de vincu-
lação de associação profissional 
de grau inferior a outra associação 
profissional de grau superior.

ENQUADRAMENTO INDIVIDUAL X
ENQUADRAMENTO COLETIVO?
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Revista – Ceci, para começar conte-
-nos um pouco sobre sua vida.
Sou natural de Itabira, mas moro em 
Governador Valadares há mais de 40 
anos. Sou formada em Letras e por 
muitos anos lecionei a disciplina In-
glês. Fui casada com o empresário 
Paulo César Sendas e em abril do ano 
passado, tornei-me viúva. Na minha 
trajetória profissional, tive a honra de 
ser a primeira presidente mulher da Câ-
mara dos Dirigentes Lojistas (CDL) no 
biênio 1998/1999.  Atualmente, dedi-
co-me a Igreja Católica, representando 
a Diocese, no nível regional Minas Ge-
rais e Espírito Santo e no nível nacio-
nal, através da Pastoral Familiar.  
Quando e como surgiu a ideia de criar 
a Ananda?
A empresa foi criada no dia 20 de maio 
de 1982 e registrada em 1983, tendo 
sido a primeira monomarca de Vala-
dares. Na época, eu era professora de 
Inglês no Colégio Ibituruna e no final 
do ano de 1981, resolvi fazer um cur-
so de aperfeiçoamento na Inglaterra. 
Ao retornar, me dei conta de que eu 
havia feito um investimento, mas que 
não compensava em razão dos salários 
baixos que um professor recebia. Nessa 
época, começou o boom na Confecção 
e minha mãe tinha uma loja em Itabi-
ra, onde vendia as melhores etiquetas 
da época. Então, pensei, que isso seria 
algo que gostaria de fazer, pois também 
daria para continuar viajando, pois re-
conheço que me apaixonei pela ideia de 
viajar com frequência. Primeiro, surgiu 
a ideia da confecção, então, instalamos 
a fábrica na parte de cima da nossa 
casa. Com um mês e meio de empre-
sa, percebi que não daria para conciliar 
com a vida de professora, então, resolvi 
sair do Colégio e dedicar mais à empre-
sa. Com o tempo, a demanda era muito 
grande e o local já não comportava, foi 
quando, resolvermos abrir uma loja no 
centro. De lá pra cá, não paramos. 
A empresa é administrada por quan-

tas pessoas? 
Com a morte do meu esposo, nós con-
tratamos uma consultoria, que está co-
nosco até hoje e nos acompanha uma 
vez por mês, o que tem feito profissio-
nalizar mais a empresa. Recentemente, 
com a partilha dos bens, eu preferi ficar 
com as lojas e os meus filhos Christian 
e Hérika com a fábrica. E esse é um 
novo momento que todos nós estamos 
vivendo, pois estamos saindo de um 
estilo de loja, que era dependente da fá-
brica para vivenciar um caminho solo. 
Isso vai me dar um novo vigor para se-
guir em frente.  
Atualmente, vocês possuem quantas 
lojas? Já pensou em expandir para 
outras cidades?
Já fizemos algumas tentativas, inclusi-
ve já fomos franqueados, no entanto, 
preferimos focar nas três lojas de Va-
ladares e na fábrica. Nós temos repre-
sentantes espalhados por Minas Gerais, 
Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Rio 
de Janeiro e São Paulo.  
O que considera que seja um diferen-
cial da marca? 
É uma empresa que procura servir o 
cliente da melhor maneira que ele quer. 
Agora mais do que nunca, com essas 
mudanças, estamos descobrindo novos 
caminhos nessa direção. 
Sabemos que vocês expõem com 
frequência no Minas Trend Preview. 
Como se deu essa participação?
Por um tempo, tivemos franquias dis-
tribuídas por Belo Horizonte, Vale do 
Aço e Teófilo Otoni, mas quando os 
meus filhos assumiram, eles preferiram 
não levar adiante e focar apenas nas 
Feiras, conservando as lojas de Valada-
res. No caso do Minas Trend Preview, a 
gente participa desde a primeira edição 
em 2007. É uma forma de divulgar em 
massa a marca Ananda para um públi-
co-alvo bem específico. 
No segmento em que atuam, como en-
xerga o mercado hoje em dia?

Eu nunca me preocupei muito com 
crise, pois nasci em uma crise e vivi 
muitas outras nesses quase 40 anos de 
caminhada profissional. De um lado é 
preocupante, quando você passa pelo 
centro da cidade e se depara com car-
tazes “vende-se”, “aluga-se”, mas por 
outro lado, isso faz profissionalizar 
mais o mercado, pois aqueles que às 
vezes entram e colocam tudo o que têm 
para vender e depois precisam fechar 
e começam a vender a qualquer custo,  
tirando clientes dos outros. Tudo pas-
sa por um planejamento e pesquisa de 
mercado, pois às vezes surgem inves-
timentos, em um mercado que já está 
saturado. 
Por falar em público-alvo, qual seria 
hoje o público que a Ananda atinge? 
Clássica, moderna. Uma pessoa ma-
dura que sabe o que quer. Uma roupa 
mais atemporal, que dura por mais tem-
po. 
O que tem de tão especial em Gover-
nador Valadares, que faz a empresa 
se interessar em continuar investindo 
aqui?
É um amor muito grande por Valada-
res, uma cidade muito “aberta” e aco-
lhedora. Não é à toa que meu marido 
e eu fomos agraciados com o título de 
Cidadão Valadarense, concedido pela 
Câmara Municipal, no ano de 2006, 
uma indicação do Vereador Heldo Ar-
mond.
Quais são os seus próximos passos? 
Reestruturar as três lojas, descentrali-
zando a gestão. Atualmente, estão em 
treinamento três profissionais, que irão 
supervisionar a área de Vendas, Re-
cursos Humanos e a Administrativa, 
enquanto eu ficarei responsável pelo 
Financeiro.  Além disso, eu tenho um 
projeto em mente, fruto de algumas 
pesquisas que tenho feito, que gostaria 
que desse muito certo, mas ainda não 
posso revelar. O que posso dizer é que 
vêm novidades por aí em breve. Aguar-
dem!  

9

Nesta edição, a editoria Perfil 
traz em destaque a empresá-
ria Ceci Avelar Sendas. Uma 

mulher de fibra, sonhadora, que se 
reinventa a cada obstáculo, em bus-
ca de uma filosofia de vida: dedicar 
ao trabalho não pelo trabalho, mas 
por uma vida mais prazerosa.  

Embarque conosco nessa his-
tória, que representa mais um talen-
to empresarial do nosso município.
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mos cinco anos e outros 10% pre-
tendem expandir seus negócios 
agressivamente nos próximos cin-
co anos. 

Há mais de cinco décadas no 
comércio de Governador Valada-
res, a Farmácia São Lucas é um 
modelo de empresa familiar que 
tem conseguido superar os obstá-
culos e se manter firme até os dias 
de hoje. Fundada há 52 anos, os 
irmãos Carlos Henrique Silveira 
e Cláudia Silveira dão continui-
dade no empreendimento fomen-
tado pelo pai, Guilherme Silveira. 
“Meu avô, Serafim Silveira, na-
tural da cidade de Raul Soares, 
era farmacêutico e veio primeiro 
para Valadares trabalhar em uma 
farmácia. Logo depois, meu pai 
veio para cá, abriu a farmácia e 
junto com meu avô comandaram 
a Farmácia São Lucas por muitos 
anos”, relembra Carlos. 

Atualmente, os dois irmãos 
comandam o dia a dia da empre-

Quem não conhece uma em-
presa familiar? Defini-la 
é muito fácil, o próprio 

nome já diz. De um modo geral, 
são empresas, onde a maioria das 
pessoas envolvidas pertence ao 
mesmo grupo familiar, sendo os 
responsáveis por administrar o 
empreendimento. O Brasil é um 
país conhecido por sua capacidade 
empreendedora, entretanto, como 
fazer esse modelo de empreendi-
mento se perpetuar e ultrapassar a 
primeira geração?

De acordo com uma pesqui-
sa realizada pela PWC Brasil em 
2014 - empresa de consultoria e 
auditoria, para vencer, as empre-
sas familiares precisarão profis-
sionalizar seu negócio.  Os dados 
da pesquisa apontam que as em-
presas familiares no Brasil se ex-
pandiram em 79% desde a última 
pesquisa feita em 2012. Para 66%, 
a expectativa é de crescimento de 
forma consistente para os próxi-

sa, com atribuições muito bem 
definidas. A irmã decidiu seguir os 
caminhos do avô e se formou em 
Farmácia; já Carlos é responsável 
pelas negociações com os forne-
cedores e atendimento ao cliente. 
Quando questionado sobre o se-
gredo para se manter tantos anos 
no mercado, com a característica 
de empresa familiar, a palavra- 
chave foi o diálogo. “Diálogo é o 
principal. Sentamos e conversa-
mos sempre para tentar entender 
o que está acontecendo e encon-
trar uma solução melhor para a 
empresa”, ressalta Carlos. 

E os conselhos do pai, que 
atualmente está com 82 anos, não 
são deixados de lado. “As deci-
sões são minhas e de Claúdia, 
mas sempre trocamos ideias com 
o nosso pai, por causa da experi-
ência de vida e profissional, sem-
pre pedimos algum conselho”, 
ressalta. 

O EQUILÍBRIO ENTRE
A RAZÃO E A EMOÇÃO
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Da esquerda para a direita - os irmãos Cláudia Silveira e Carlos Henrique Silveira com o funcionário Max 
Magno Zatta, que, há 48 anos, trabalha na farmácia, sendo considerado como  membro da família



tecnologia, reunimos todos os ge-
rentes de cada empresa e fazemos 
teleconferências via webcam”, 
destaca Teófilo. 

O processo sucessório é uma 
peculiaridade específica das em-
presas familiares, é o que diz a 
psicóloga Adriana Portugal, com 
experiência em consultoria de 
trabalho em equipe. “É necessá-
rio que a gestão familiar adote 

Além do diálogo, mesclar 
a profissionalização e o respeito 
também é importante, é o que diz 
o sócio proprietário da rede Qua-
se 2, Téofilo Procópio Alvarenga, 
rede que completa 20 anos este 
ano, tendo sido pioneira no seg-
mento de artigos de R$ 1,99 em 
Governador Valadares. “Ao todo 
são 15 familiares que estão en-
volvidos e distribuídos entre as 12 
filiais da família. Meu pai, Teó, é 
o presidente da rede, minha mãe 
Filéia, eu e mais dois irmãos, mi-
nha esposa, primos e sobrinhos”. 
Para a empresa, é primordial a 
especialização e profissionaliza-
ção dos membros da família “A 
grande maioria possui ensino su-
perior, alguns em Administração 
ou Contabilidade, cada um tem 
seu papel específico na empresa, 
e ninguém interfere no trabalho 
do outro”, explica Teófilo.

Antes de ser tomada qual-
quer decisão, os familiares se re-
únem para discutir e chegar a um 
acordo, e, como não dá para to-
dos se reunirem fisicamente, eles 
utilizam os meios tecnológicos ao 
seu favor. “Com as facilidades da 

uma sucessão planejada, focando 
sempre no futuro da empresa. Um 
dos maiores erros é colocar filhos 
em diretoria, sem que eles co-
nheçam o negócio a fundo. Essa 
sucessão não deve ser imposta, é 
preciso refletir se a pessoa dese-
ja, se tem aptidão para assumir o 
cargo, caso contrário, a empresa 
pode ir à falência”, esclarece. 
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CONFIRA AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS FAMILIARES

• Comando único e centralizado, 
permitindo reações rápidas em si-
tuações de emergência;

• Estrutura administrativa e opera-
cional “enxuta”;

• Sensibilidade em relação ao bem-
-estar dos empregados e da comu-
nidade onde atua;

• Continuidade e integridade de di-
retrizes administrativas e de focos 
de atenção da empresa;

• Disponibilidade de recursos finan-
ceiros e administrativos para auto-
financiamento obtido de poupança 
compulsória feita pela família.

Primeira geração                      
(fundador vivo)

• Dificuldades na separação entre o 
que é intuitivo/emocional e racional, 
tendendo mais para o primeiro;

• Laços afetivos extremamente for-
tes, influenciando os comportamen-
tos, relacionamentos e decisões da 
empresa;

• Valorização da antiguidade como 
um atributo que supera a exigência 
de eficácia ou competência;

• Expectativa de alta fidelidade dos 
empregados. Isto pode gerar um 
comportamento de submissão, su-
focando a criatividade.

Segunda geração                      
(transição da 1ª para 2ª fase)

• Falta de planejamento para médios 
e longos prazos;

• Falta de preparação/formação pro-
fissional para os herdeiros;

• Descapitalização da empresa pe-
los herdeiros em desfrute próprio;

• Situações em que prevalece o 
emprego de parentes, sem ser este 
orientado ou acompanhado por cri-
térios objetivos de avaliação do de-
sempenho profissional;

• Conflitos que surgem entre os in-
teresses da família e os da empresa 
como um todo.

                                                

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS
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Para o empresário Teófilo Alvarega e sua esposa Millene Alvarenga é 
essencial mesclar o diálogo, a profissionalização e o respeito

Fonte: Sebrae



A região de Governador Valadares 
é marcada no âmbito social, cul-
tural e econômico pelo fenôme-

no da emigração para os Estados Uni-
dos. O sonho de migrar para as “terras 
prometidas” configura no imaginário 
de boa parte dos habitantes desta ci-
dade a perspectiva de ganhar dinheiro, 
adquirir bens e retornar com uma me-
lhor situação econômica para o Brasil. 

O fluxo migratório para o exte-
rior é algo muito comum e presente 
na identidade cultural da região Vale 
do Rio Doce. É tão natural na cidade 
de Valadares e região, que basta você 
perguntar a qualquer cidadão se ele 
possui algum familiar na condição de 
imigrante nos Estados Unidos, que a 
resposta logo é afirmativa. 

Através dos primeiros emigran-
tes que foram para o exterior, os EUA 
começaram a servir de referência de 
um país progressista e desenvolvido, 
onde era possível arrecadar muito di-
nheiro em um curto espaço de tem-
po, aliada à possibilidade de ascensão 
social no país de origem. Essa emi-
gração é uma rede, que começou a se 
formar no início dos anos 60, e teve o 
seu boom na vida dos valadarenses na 
década de 80, quando o Brasil passava 
por um período de estagnação econô-
mica. 

Porém, com a crise nos EUA 
em 2008, muitos brasileiros se viram 
obrigados a retornar, em razão da re-
dução no valor das horas trabalhadas 
e na oferta de empregos. Ao retornar, 
muitos vivenciaram um drama: tornar-
-se um estranho na sua própria casa, 
aprendendo a lidar com a reconquista 

das relações e com a adaptação às no-
vas relações de trabalho. 

Nos dias atuais, Valadares tem 
vivido outra fase: a reemigração, prin-
cipalmente, para os EUA e Portugal, 
o que para a Doutora em Sociologia 
e Política, Sueli Siqueira, é uma pos-
tura mais comum do que se imagina. 
“Esse movimento de retorno sempre 
existiu e sempre vai existir. Essas pes-
soas que vivem a experiência migrató-
ria, quando estão lá, sonham em viver 
aqui, e quando estão aqui, querem 
voltar para lá e isso se deve ao fato 
da perda da referência do individuo. 
A pessoa que volta na crise volta em 
condições difíceis. E o primeiro sinal 
de possibilidade de melhora está vol-
tando novamente. Eu digo que esse 
movimento vai continuar, pois quando 
você estabelece conexões entre esses 
dois lugares, são conexões humanas 
que vão sempre estar em evolução e 
interação”, esclarece.

Com o retorno de algumas famí-
lias, é comum ouvir que houve uma 
desaceleração na economia valadaren-
se, em razão da diminuição dos repas-
ses advindos dos EUA. Porém, para o 
Secretário Municipal de Desenvolvi-
mento (SMDE), Edmilson Soares, as 
remessas já foram bem mais expressi-
vas, mas ainda continuam chegando e 
esse dinheiro é importante para diver-
sos setores, principalmente para o co-
mércio. “Podemos dizer que os dóla-
res e os euros que chegam do exterior 
têm uma influência muito grande na 
nossa economia. Até o ano de 2007, as 
remessas eram bem significativas, mas 
com o advento da crise mundial elas 

sofreram uma redução drástica, o que 
de certa forma refletiu na nossa econo-
mia. Porém, em pesquisa recente que a 
SMDE realizou junto à Western Union, 
empresa que opera o serviço de remes-
sa do Banco do Brasil, verificamos que 
o envio de dinheiro por parte dos imi-
grantes tem aumentado”, diz. 

A Western Union afirma que não 
é possível identificar os valores das 
remessas, no entanto, apontou que as 
109.992 recebidas e enviadas totali-
zaram transações envolvendo U$91 
milhões. Multiplicando esse valor pela 
cotação média de R$3,00, o valor en-
volvido nessas transações totalizaram 
R$273 milhões de reais. Do total de re-
messas enviadas 84% vieram dos Esta-
dos Unidos. Pela ordem, os outros qua-
tro países que enviaram mais remessas 
para Valadares foram: Portugal (7%); 
Itália (2%); Canadá (1%) e França 
(1%). Esses cinco países representam 
95% de todas as remessas recebidas.

O DESTINO DAS REMESSAS

De acordo com a socióloga Sue-
li, o perfil dos emigrantes da década de 
80 foi marcado por pessoas de classe 
média, com o segundo grau completo. 
Já a partir do final dos anos 90, o sonho 
de “fazer a América” tornou-se mais 
comum por parte de pessoas morado-
ras da periferia de Valadares e regiões 
circunvizinhas. “Muitos nem tentavam 
o visto e já iam direto pela fronteira do 
México”, destaca. 

Com a baixa escolaridade, mui-
tos brasileiros sabiam poupar, porém, 
não tinham o discernimento para in-
vestir, levando ao surgimento de vá-
rios programas de apoio ao emigrante. 
Um deles foi o Programa Remessas e 
Capacitação para Emigrantes Brasi-
leiros e seus Beneficiários no Brasil, 
desenvolvido pela Caixa Econômica 
Federal e pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), em parce-
ria com o Serviço de Apoio às Micro 
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O empresário Douglas Evange-
lista soube aproveitar as oportunidades 
geradas pelos anos dedicados ao mer-
cado norte-americano e ainda voltou 
para o aconchego do lar. “Voltei em 
2011 depois de ter vivido por seis anos 
nos EUA. Demorou três anos até eu me 
situar e decidir em qual ramo iria in-
vestir, então procurei algo que eu gosto 
de fazer e decidi unir o útil ao agra-
dável. Procurei um local adequado e 
estudei o mercado. Morar nos EUA foi 
uma boa experiência, porém, não pre-
tendo retornar, só se for a passeio, não 
mais como imigrante”, afirma.

Para a empresária da área de 
imagem pessoal, Andréia Silveira, sua 
emigração ocorreu de maneira docu-
mentada. “Fui em 2000 através do 
visto de turista para conseguir uma 
vida melhor. Em 2010, resolvi voltar 
porque os meus filhos estavam no pe-
ríodo da adolescência e precisavam de 
mim. Quando cheguei, fiquei durante 
dois anos me especializando. Fiz vá-
rios cursos no Sebrae e no Senac e 
busquei ferramentas para estudar o 
mercado. Daqui há alguns anos, penso 
na possibilidade de voltar a morar no 
exterior”. 

CENÁRIO ATUAL DE PORTUGAL

Diferente da migração para 
os EUA com características 
mais individuais, a emigra-

ção para Portugal possui um perfil 
mais familiar. No entanto, atual-
mente, do ponto de vista estrutural, 
a economia portuguesa está mais 
difícil do que quando os brasileiros 
emigraram em maior número, no 
inicio da década passada até 2006. 
“Nos últimos dez anos, a situação 
se tornou mais complicada. Os sa-
lários estão mais baixos e a oferta 
de emprego em alguns setores como 
a construção civil que tinha muitos 
brasileiros está muito menor. A 
crise, neste momento, fornece um 
componente estrutural que ajuda o 
regresso. Além disso, não podemos 
desconsiderar a questão familiar, 
que possui um peso considerável”, 
ressalta o Professor Dr. Jorge da 
Silva Macaísta Malheiros, profes-
sor do Instituto de Geografia e Or-
denamento do Território (IGOT) da 
Universidade de Lisboa, entrevista 
exclusiva concedida à Revista Sin-
dicomércio. 

e Pequenas Empresas de Minas Gerais 
(SEBRAE), que teve como objetivo 
prover conhecimento aos imigrantes 
brasileiros provenientes da região de 
Governador Valadares, vivendo na 
cidade de Boston, através de capacita-
ções e orientações empresariais.  

Após oito anos de atuação, o 
Programa teve balanço positivo, é o 
que conclui o analista do Sebrae Mi-
nas em Governador Valadares, Alex 
Amaro Pena. “Mais de 700 pessoas 
foram capacitadas pelo Remessas com 
mais de 1,4 mil horas de treinamento, 
nas cidades de Governador Valadares, 
Itabirinha, Tarumirim, Nova Módica, 
Engenheiro Caldas e Capitão Andra-
de. Inicialmente, o Programa previa 
a capacitação somente do público 
beneficiário de recursos do exterior 
em Governador Valadares e região. 
Mas, após pesquisa que identificou o 
perfil dos participantes do Programa, 
ficou claro que a decisão sobre como 
e em que investir o dinheiro é tomada, 
compartilhadamente, pelo emissor e 
beneficiário das remessas. Por isso, 
os executores do Remessas decidiram 
pela capacitação do público-alvo nas 
duas pontas que envolvem os recur-
sos enviados por emigrantes mineiros, 
atendendo aos que estavam em Boston 
e cidades do entorno, e também seus 
familiares, ou empresários, em Gover-
nador Valadares e região”.

O Programa teve suas ações fina-
lizadas em 2014, e atualmente, quem 
presta auxílio aos imigrantes retorna-
dos é a Prefeitura Municipal de Gover-
nador Valadares através do Programa 
Emigrante Cidadão (PEC), cuja finali-
dade é orientar as pessoas que retornam 
do exterior sobre vários aspectos, tais 
como regularizar suas documentações; 
matrículas dos filhos nas escolas da 
rede pública municipal e estadual; cur-
sos de capacitação em diversas áreas, 
entre outros. “Temos também contato 
direto com o Ministério das Relações 
Exteriores com o qual trocamos in-

formações sobre emigrantes que por- 
ventura venham ter algum problema 
no país onde eles se encontram. Temos 
também uma parceria com o escritório 
de advocacia Koehler&Isaacs, sedia-
do em Nova Iorque, que presta atendi-
mento gratuito na área jurídica para 
os imigrantes”, esclarece o Secretário 
da SMDE, Edmilson Soares.

Investir em programas de ca-
pacitação é, sem dúvidas, de grande 
importância, porém, para a socióloga 
Sueli, solucionar a questão econômica 
não é o grande problema do imigrante. 
“De nada adianta oferecer um pro-
grama de capacitação, se o indivíduo 
não está conseguindo entender o que 
está acontecendo com ele mesmo. 
Qualquer programa precisa de um 
acompanhamento psicológico, porque 
quando um emigrante vai, de um modo 
geral, ele leva consigo a memória do 
tempo da partida. Podem passar 20 
anos que ele saiu do país, mas a me-
mória é do tempo que ele partiu, e 
quando ele volta, ele é um estranho. As 
coisas e as pessoas mudaram. Para o 
imigrante isso é horrível, você se sentir 
um estranho na sua própria casa, na 
sua própria família... É necessário que 
haja políticas públicas que atendam a 
essas questões, inclusive, provocando 
discussões nas escolas sobre os movi-
mentos migratórios, pois o número de 
pessoas que voltam com síndrome do 
pânico ou depressão é muito grande”, 
pondera Sueli. 

EMPREENDEDORES DE SUCESSO

Durante a década de 80, a eco-
nomia de Valadares avançou signifi-
cativamente. Os emigrantes que inves-
tiram no setor produtivo, fizeram-no 
principalmente no comércio, abrindo 
pequenos negócios como padarias, 
mercearias, talhos, lojas, entre outras. 
Esses empreendimentos passaram a fa-
zer parte do mercado de trabalho local, 
pois além da abertura, os comércios 
exigiram a contratação de mão de obra. 
De acordo com o Professor Doutor 
em Demografia, Mauro Augusto dos 
Santos, até mesmo o setor de imóveis 
sofreu influências, como é o caso do 
bairro Esplanadinha, sendo boa parte 
construída com dinheiro de imigrante.
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acumulado do ano, impactando 
negativamente na geração de 
empregos e diminuindo assim a 
renda disponível. Fracos resul-
tados também foram observa-
dos para o comércio: enquanto 
o comércio varejista apresentou 
recuo de 1,5% no volume de 
vendas para o acumulado no 
ano, o varejo ampliado viu suas 
vendas recuarem 6,1%.

Em suma, neste ano os da-
dos da economia irão refletir o 
que foi cultivado em anos ante-
riores. Porém, deixando de lado 
os pontos negativos, olhemos 
para 2015 como um ano de re-
tomada. O governo deve aban-
donar o modelo baseado no 
consumo e ter ciência de que é 
preciso investir. E de certa for-
ma já atentou para isso, tanto 
que parcerias estão sendo reali-
zadas em prol de investimentos. 
Além disso, podemos observar 
uma reorientação da política 
fiscal e monetária em busca da 

Crises vêm e vão e, em 
meio a esse cenário, a 
importância do planeja-

mento e das mudanças tornam-
-se mais evidentes. O grande 
obstáculo é como transformar 
situações adversas em oportuni-
dades. Para isso, compreender 
o ambiente em que seu negócio 
está inserido é primordial.  Com 
um 1º semestre abaixo das ex-
pectativas, observar e entender 
a dinâmica do mercado é funda-
mental para um bom desempe-
nho no 2º semestre. 

O momento é delicado para 
a economia brasileira: a infla-
ção medida pelo IPCA estourou 
o teto da meta no acumulado em 
12 meses. A necessidade do rea-
linhamento dos preços adminis-
trados e dos livres concentrou 
no início do ano sucessivos re-
ajustes, e o reflexo desses con-
tinuarão a ser sentidos nos pró-
ximos meses. A instabilidade 
política e econômica perdura, 
apesar das tentativas do gover-
no e do Banco Central do Brasil 
em sanar os problemas. Inten-
tando debelar a alta inflação, a 
taxa básica de juros alcançou 
expressivos 13,75%, entretanto 
sem efeito imediato, dado seu 
caráter de médio/longo prazo. 
Com isso, a atividade segue em 
declínio, com o crédito mais 
restrito e o poder de compra do 
consumidor sendo corroído a 
cada mês.

A deterioração dos indi-
cadores também foi observada 
nos setores da economia. Se-
gundo dados do IBGE, a produ-
ção física da indústria ampliou 
sua trajetória de queda observa-
da em 2014 e recuou 6,3% no 

A instabilidade 
política e 
econômica 
perdura, apesar 
das tentativas 
do governo e do 
Banco Central do 
Brasil em sanar 
os problemas”

O CENÁRIO ECONÔMICO EM 2015

Guilherme Almeida
Economista da Fecomércio MG
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solidez de pilares econômicos 
essenciais para criar um am-
biente que reduza os riscos de 
investimentos, e assim, promo-
ver o crescimento. 

Em meio às adversida-
des, o planejamento se torna 
imprescindível para a criação 
de oportunidades. No segundo 
semestre, teremos mais três da-
tas comemorativas, incluindo 
a mais importante para o vare-
jo (Natal). A injeção de renda 
proporcionada pelo 13º salário 
também pode alavancar as ven-
das no setor. Oferecer produtos 
e serviços diferenciados, inves-
tir em novos canais de vendas e 
na qualificação profissional po-
dem garantir destaque no mer-
cado. Neste momento, é preciso 
observar o comportamento dos 
concorrentes e compreender as 
expectativas dos consumidores, 
pois é com base nelas que deci-
sões estratégicas são formadas.

“
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É muito comum termos 
conhecimento hoje em 
dia de reclamações den-

tro das empresas por parte de 
seus colaboradores. O salário é 
ruim, o chefe cobra demais, o 
trabalho aumentando, ninguém 
enxerga que estou sobrecarre-
gado, não tenho o reconheci-
mento que mereço, sempre está 
acontecendo alguma coisa obs-
cura, e outras tantas realidades 
que até podem ter algum fun-
damento, mas que muitas vezes 
são consequências de nossas 
atitudes.

Por isso, responda a si 
mesmo com sinceridade: você 
se compromete? Existe em 
você o firme propósito de se 
doar ao trabalho com o com-
promisso férreo de realizá-lo 
da melhor forma que seus re-
cursos imediatos permitirem? 
Você faz sem precisar ser co-
brado? Cumpre com discipli-
na e regularidade uma lista de 
responsabilidades rica de itens 
produtivos? Ou se deixa levar 
ao sabor dos ventos e em fun-
ção das cobranças do dia a dia, 
trabalhando apenas para rece-
ber o salário no final do mês? 
Você quer ter uma carreira ou 
um emprego?

Vamos mais além. Com 
quem você se compromete? 
Com seu colega? Com seu su-
bordinado? Com aquelas pes-
soas que nada poderão fazer 
por você numa situação de cri-
se ou necessidade especial? Ou 
você se compromete com seu 
líder, com os líderes da em-
presa e com a própria empre-

COMPROMETA-SE

Anderson Coutinho 

sa, seus interesses e objetivos 
maiores?

Muitas vezes, perdemos 
tempo precioso com lamúrias, 
lamentos, queixas e reclama-
ções, e para piorar, mantemos 
tais conversações com quem 
nada pode fazer para resolver 
questões que se apresentarem 
no caminho. Isso é mais críti-
co quando se cria uma rede de 
comentários negativos, que em 
nada contribui para o sucesso 
da organização em nível al-
gum.

Comprometa-se! Mas 
comprometa-se com a estrutu-
ra responsável pelo seu cres-
cimento, evolução e oportuni-
dades que você pode abraçar 
e, por meio delas, crescer e 
se tornar um profissional mais 
maduro, respeitado e com mais 
autonomia. Comprometa-se 
com a empresa e com o que os 
seus líderes se preocupam.

Não faça por obrigação ou 
por técnica de ação. A melhor 
forma de agir proativamente 
em benefício de um objetivo 
é imbuir-se intimamente do 
compromisso e fazer de dentro 
para fora, construindo princí-
pios que passem a reger suas 
decisões tanto nos momentos 
mais calmos, quanto nos mo-
mentos mais críticos. Ter uma 
lista de princípios na carteira 
ou na bolsa é um bom começo.

Criar ou alimentar a cole-
tividade dentro de uma orga-
nização, como quem fomenta 
correntes de pensamento con-
trárias aos interesses maiores 
desta, mina o equilíbrio, a har-

Consultor de planejamento 
estratégico da CH&TCR
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monia, a sintonia, e principal-
mente, a capacidade de fazer da 
empresa uma máquina podero-
sa, que consiga sobressair-se à 
concorrência, obtendo lucros 
para fazer os investimentos ne-
cessários e condições de prover 
o crescimento de todos, inclu-
sive o seu.

Comprometa-se! Mas 
comprometa-se como se você 
fosse o dono da organização, 
obviamente naquilo que seu 
circulo de influência permi-
tir. Para isso, procure aproxi-
mar-se das ideias, interesses e 
conceitos do dono, ou do presi-
dente, CIO, líder principal e do 
que ele pensa, pois, nenhuma 
ação será maléfica se estiver 
sintonizada com as principais 
preocupações de quem dirige 
efetivamente a organização. 
Comprometa-se com o que ou 
quem realmente faz a diferen-
ça e aja como se você fosse o 
dono. Pense nisso...
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O PROJETO DE LEI DA
       TERCEIRIZAÇÃO

A Câmara dos Deputados 
aprovou, depois de longos 
debates, o Projeto de lei 

nº 4.330, de 2004, que regulou, 
em 28 artigos e 101 normas, “os 
contratos de terceirização e as 
relações de trabalho delas decor-
rentes”. O Projeto encontra-se, 
agora, no Senado Federal (nº 30, 
de 2015), no qual serão renova-
das as discussões sobre os pontos 
mais relevantes.

Em artigo publicado no Jor-
nal do Commercio de 14/10/13, 
sob o título “Terceirização no 
mercado de trabalho”, destaca-
mos que “o processo produtivo, 
por ser um sistema em rede, no 
qual cada empresa contribui com 
uma parcela de valor agregado – 
que são insumos da produção – 
formando um todo que é o produ-
to final. A terceirização no setor 
produtivo representa um exem-
plo concreto do real benefício 
decorrente da especialização”.

Nos debates sobre o citado 
Projeto de lei, surgiram discus-
sões acaloradas sobre a questão 
central, ou seja, a limitação da 
terceirização às chamadas “ati-
vidades-meio” - conforme juris-
prudência firmada pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (Súmula nº 
331) -, ou a ampla abrangência 
das chamadas “atividades-fins”, 
como indispensável à maior pro-
dutividade na indústria e no co-
mércio em geral.

Na Câmara dos Deputados, 
o Projeto de lei aprovado definiu a 
terceirização como “a transferên-
cia feita pela contratante da exe-
cução de parcela de qualquer de 
suas atividades à contratada para 
que esta a realize na forma pre-
vista nesta lei.” Em outras pala-
vras, a terceirização pode abran-
ger tanto as “atividades-meio” 
como as “atividades-fins”. Na 
mesma linha, a contratante está 
definida como “a pessoa jurídica 
que celebra contrato de prestação 

de serviços determinados, especí-
ficos e relacionados à parcela de 
quaisquer de suas atividades com 
empresa especializada na presta-
ção dos serviços contratados, nos 
locais determinados no contrato 
ou em seus aditivos”.

Entretanto, o Projeto de lei 
em foco, sob a alegação de prote-
ger os trabalhadores das empre-
sas de terceirização, estabeleceu 
várias regras, que envolvem, para 
as empresas contratantes, novos 
encargos fiscais e burocráticos. 
Conforme o art. 16 do Projeto de 
lei, “a contratante terá de “exi-
gir mensalmente da contratada a 
comprovação” de “obrigações re-
lacionadas aos empregados des-
ta, que efetivamente participem 
da execução dos serviços tercei-
rizados, durante o período e nos 
limites da execução dos serviços 
contratados”, sendo relaciona-
dos: I) o pagamento de salários, 
adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo 
terceiro salário; II) a concessão 
de férias remuneradas e o paga-
mento do respectivo adicional; 
III) a concessão de vale-trans-
porte, quando for devido; IV) os 
depósitos do Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço; V) o paga-
mento de obrigações trabalhistas 
e previdenciárias dos emprega-
dos dispensados até a data da 
extinção do contrato de terceiri-
zação; e VI) o recolhimento de 
obrigações previdenciárias. No 
caso de falta de comprovação 
do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, a 
contratante terá de comunicar o 
fato à contratada e reter o paga-
mento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemen-
to. Em consequência, a empresa 
contratante terá de montar um 
departamento especializado para 
controle de todas essas obriga-
ções da empresa de terceirização, 
numa absurda duplicação de tare-

fas. Enfim, uma imensa burocra-
cia, com aumento de custos para 
a empresa contratante.

Além disso, o Projeto de lei 
atribui à empresa contratante a 
extravagante obrigação de “reter, 
sobre o valor bruto da nota fiscal 
ou fatura de prestação de serviço, 
a título de”: I) imposto de renda 
na fonte à alíquota de 1,5%; II) 
Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido – CSLL à alíquota de 
0,65%; III) Contribuição para o 
PIS/PASEP à alíquota de 0,65%; 
e IV) Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social 
– COFINS à alíquota de 3%. Es-
tranhamente, o Projeto silencia 
sobre o destino das retenções. 
Caberia à contratante recolher à 
Receita Federal os tributos reti-
dos? Ou a retenção funcionaria 
como uma garantia a ser liberada, 
uma vez recolhidos os tributos ao 
Fisco pela contratada?

Em suma, o Projeto de lei 
em foco, ao regular as relações 
entre contratantes e contratadas 
dos serviços terceirizados, se, 
por um lado, afasta as restrições 
demagógicas à terceirização das 
atividades-fins, por outro atribui 
à contratante encargos adminis-
trativos e fiscais absurdos.
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Antonio Oliveira Santos
Presidente da Confederação

Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC)
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O PROJETO DE LEI DA
       TERCEIRIZAÇÃO

A licença-maternidade, tam-
bém conhecida como li-
cença-gestante, consiste 

em um benefício de caráter previ-
denciário concedido à emprega-
da, tendo por termo o nascimento 
do feto, incluindo-se também o 
natimorto, desde que a partir da 
23ª semana de gestação, adoção 
de criança ou obtenção de guarda 
por decisão judicial. 

O instituto da licença-ma-
ternidade foi legalmente intro-
duzido pela Constituição Federal 
de 1988, especialmente em seu 
artigo 7º, inciso XVIII, o qual as-
segura a concessão do benefício 
de afastamento do trabalho pelo 
prazo mínimo de 120 dias, garan-
tindo-se também à beneficiária 
uma renda mensal na mesma pro-
porção de sua remuneração inte-
gral pelo prazo de afastamento de 
suas atividades.

O salário-maternidade será 
concedido a todas as seguradas 
empregadas, trabalhadoras avul-
sas, empregadas domésticas, 
contribuintes individuais, facul-
tativas e seguradas especiais.

Via de regra, a concessão 
do benefício se dará pelo prazo 
de 120 dias, podendo, entretanto, 
estender-se nos seguintes casos:

a)	Duas semanas, com apre-
sentação de atestado médico, an-
tes e depois do parto (artigo 392, 

parágrafo 2º da CLT);
b)	Sessenta dias, median-

te requerimento da funcionária 
gestante, cuja pessoa jurídica 
empregadora aderir ao Programa 
Empresa Cidadã, conforme dis-
posição da Lei 11.170/2008.

O salário-maternidade tam-
bém será devido em caso de 
aborto, desde que espontâneo 
ou não criminoso, efetivamente 
comprovado por atestado médi-
co, pelo período máximo de duas 
semanas, conforme artigo 395 da 
CLT.

O recebimento do benefício 
pecuniário se dará de duas for-
mas distintas. No primeiro caso, 
o pagamento será efetuado dire-
tamente pelo Instituto Nacional 
de Seguridade Social (INSS) e 
ocorrerá nas hipóteses de ado-
ção ou guarda judicial, para fins 
de adoção, tais como pedidos de 
empregadas domésticas, contri-
buintes individuais e facultativas. 
No segundo caso, que se aplica 
às seguradas empregadas, os pa-
gamentos serão efetuados pelo 
próprio empregador, que proce-
derá a compensação contábil dos 
valores, em face do montante de 
recolhimentos previdenciários a 
serem feitos no próprio período, 
conforme Lei 10.710/2003.

O pagamento do salário-ma-
ternidade será fixado mediante 

ENTENDA A LEGISLAÇÃO SOBRE
LICENÇA-MATERNIDADE

Felipe Moreira dos Santos
Advogado da Fecomércio MG
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atestado médico, no período en-
tre 28 dias antes do parto e na 
data efetiva dele, devendo, en-
tretanto, serem observadas as si-
tuações e condições previstas na 
legislação. 

	 Tramita no Congresso 
Federal um Projeto de Lei que 
prevê, pelos princípios constitu-
cionais da igualdade e isonomia 
entre os sexos, concessão desse 
mesmo benefício a homens ado-
tantes, desde que sozinhos. Seria 
uma renovação da já conhecida 
licença-paternidade, que atual-
mente é de cinco dias de afasta-
mento.
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Eleito para um mandato de 
quatro anos, o deputado fe-
deral é o representante do 

povo no Legislativo. Dentre as 
funções atribuídas ao cargo, está 
propor, modificar, aprovar e dis-
cutir leis; propor emendas parla-
mentares e aprovar o Orçamento 
da União, além de cobrar pres-
tação de contas do presidente da 
República. Já o deputado estadual 
é o representante do povo nas As-
sembleias Legislativas, também 
eleito para um mandato de qua-
tro anos. Sua função principal é 
legislar, ou seja, fazer as leis dos 
estados, de acordo com o que está 
definido na Constituição Federal.

Apesar da importância, não é 
uma prática comum dos eleitores 
brasileiros acompanharem o que 
os seus candidatos eleitos estão 
sugerindo e deliberando. Com o 
intuito de disseminar essas infor-
mações, a Revista Sindicomér-
cio reuniu os principais projetos 
que estão em andamento dos de-
putados federais que representam 
o município: Leonardo Montei-
ro (PT) e Brunny Gomes (PTC), 
como também do Deputado Es-
tadual, José Bonifácio Mourão 
(PSDB). Confira:

 Ao longo de quatro man-
datos na Câmara dos Deputados, 
foram vários os projetos de lei 
apresentados por nosso manda-
to. Alguns já foram aprovados, 
outros ainda estão em trâmite no 
Congresso Nacional. Logo no 
nosso primeiro ano de mandato, 
em 2003, apresentamos o Projeto 
de Lei (PL-1181/2003), que esta-
belece a Política Nacional de Se-
gurança de Barragens. Esse proje-
to já foi aprovado, e transformado 
em norma jurídica que permitiu a 
criação do Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de 
Barragens. Ainda em 2003, apre-
sentamos o PL-1263/2003, que 
autoriza a dedução, no Imposto 
de Renda de pessoas físicas ou 
jurídicas, de doações para im-
plantação e produção de rádios 
e televisões comunitárias. Esse 
projeto, que ainda aguarda apre-
ciação do Senado Federal, é im-
portante para estimular a regio-
nalização e a democratização dos 
veículos de comunicação no Bra-
sil. Em 2011, nós apresentamos o 
PL 519/2011, que dispõe sobre a 
criação da Universidade Federal 
do Vale do Rio Doce (UFVRD), 
mas a criação do campus Valada-
res da Universidade Federal de 
Juiz de Fora se concretizou antes 
da tramitação final desse projeto. 
Com o PL-2351/2011, que ainda 
aguarda deliberação, de autoria 
conjunta com outros parlamen-
tares, nós pedimos que o Vale do 
Mucuri seja incluído na jurisdi-
ção da Companhia de Desenvol-
vimento do Vale do São Fran-
cisco (Codevasf), uma autarquia 
federal que fomenta o desenvol-
vimento em vários estados bra-
sileiros, e que em Minas Gerais 

está presente mais ao norte. Em 
nosso atual mandato, o quarto, 
já apresentamos dois projetos de 
lei. O primeiro, o PL 1666/2015, 
também apresentado em conjunto 
com outros deputados, e que ain-
da aguarda parecer, tem o obje-
tivo de facilitar a aquisição pelo 
Poder Público ao amparo do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos 
(PAA) ou do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), 
garantindo assim que os peque-
nos produtores, ligados à agricul-
tura familiar, consigam vender 
seus produtos para os municípios, 
e colocando o alimento local na 
merenda escolar das crianças. O 
outro projeto, o PL 1989/2015, 
mais recente, foi um projeto de 
lei complementar apresentado no 
dia 18 de junho de 2015 e ainda 
aguarda despacho do presidente 
da Câmara. É um projeto que pro-
põe que os municípios do Vale do 
Rio Doce sejam incluídos na área 
de atuação da Superintendência 
para o Desenvolvimento do Nor-
deste (Sudene), facilitando que 
mais investimentos sejam feitos 
para o desenvolvimento e pro-
gresso da nossa região. 
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DEPUTADOS APRESENTAM OS PRINCIPAIS 
PROJETOS EM ANDAMENTO

LEONARDO MONTEIRO BRUNNY GOMES
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Atualmente, temos em anda-
mento os projetos: PDC 30/2015 
(Projeto de Decreto Legislativo) 
- Susta a Resolução nº 12, de 16 
de janeiro de 2015, do Conselho 
Nacional de Combate à Discrimi-
nação e Promoções dos Direitos 
de Lésbicas, Gays, Travestis e 
Transexuais - CNDC/LGBT, que 
“Estabelece parâmetros para a ga-
rantia das condições de acesso e 
permanência de pessoas travestis 
e transexuais - e todas aquelas que 
tenham sua identidade de gênero 
não reconhecida em diferentes es-
paços sociais - nos sistemas e ins-
tituições de ensino, formulando 
orientações quanto ao reconheci-
mento institucional da identida-
de de gênero e sua operacionali-
zação; PL 1743/2015 - Altera a 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 - Código de Processo Civil, 
para dispor sobre a impenhorabi-
lidade de quantia depositada em 
fundo de previdência privada; 
PL 1630/2015 - Acrescenta § 3º 
ao art. 224 da Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Elei-
toral), obrigando os mandatários 
eleitos pelo sistema majoritário 
que derem causa à anulação da 
respectiva eleição, pela prática de 
ato ilícito, a ressarcir ao Tesou-
ro Nacional as despesas decor-
rentes da realização de eleições 
suplementares; PL 1519/2015 - 
Altera o §2º do art. 23 da Lei nº 
12.852, de 5 de agosto de 2013, 
que “Institui o Estatuto da Juven-
tude e dispõe sobre os direitos dos 
jovens, os princípios e diretrizes 
das políticas públicas de juven-
tude e o Sistema Nacional de Ju-
ventude - SINAJUVE”, e os §2º 
e §4º do art. 1º da Lei nº 12.933, 
de 26 de dezembro de 2013, que 
“Dispõe sobre o benefício do pa-
gamento de meia-entrada para 
estudantes, idosos, pessoas com 
deficiência e jovens de 15 a 29 
anos comprovadamente carentes 
em espetáculos artístico-culturais 
e esportivos, e revoga a Medida 
Provisória 2.208, de 17 de agosto 
de 2001”; PL 1379/2015 - Altera 
o art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que estabele-
ce normas para as eleições, para 
tornar obrigatória a apresentação 
de certidão civil quando do regis-
tro da candidatura; PL 660/2015 
- Altera a Lei nº 13.019/14, para 
vedar a celebração de parcerias 
voluntárias entre a União e en-
tidades da sociedade civil que 
causem dano significativo a pa-

trimônio público ou privado re-
lacionado a suas reivindicações; 
PLP 102/2015 (Projeto de Lei 
Complementar) - Altera o art. 
1º da Lei Complementar nº 64, 
de 18 de maio de 1990, visando a 
impedir candidatura de condena-
dos por improbidade administra-
tiva.; PLP 40/2015 - Altera o art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, para tornar 
inelegíveis os condenados por cri-
mes contra a mulher e por crimes 
hediondos;  REQ 997/2015 => 
PEC 443/2009 (Requerimento 
de Inclusão na Ordem do Dia) 
- Requer a inclusão na Ordem do 
Dia da PEC 443-A/2009 que “fixa 
parâmetros para a remuneração 
dos advogados públicos”; REQ 
639/2015 => PEC 590/2006 - 
Requer a inclusão na Ordem do 
Dia da PEC 590/2006 que “dá 
nova redação ao parágrafo 1º do 
Art. 58 da Constituição Federal”, 
que garante a representação pro-
porcional de cada sexo na com-
posição das Mesas Diretoras da 
Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal e de cada Comissão, 
assegurando, ao menos, uma vaga 
para cada sexo; REQ 38/2015 CE 
(Requerimento na Comissão de 
Educação) - Requer, no âmbito 
da Comissão de Educação - CE, 
a criação de Subcomissão Per-
manente de Acompanhamento, 
Monitoramento e Avaliação do 
processo de implementação das 
estratégias e do cumprimento 
das metas do Plano Nacional de 
Educação – PNE; REQ 22/2015 
CE - Requer a criação, no âmbi-
to da Comissão de Educação, de 
uma Subcomissão Permantente 
destinada a acompanhar e debater 
assuntos relacionados a Educa-
ção Profissional e Tecnológica no 
Brasil.

Dentro de uma perspectiva 
democrática e participativa estou 
centrado no encontro de soluções 

pertinentes a Valadares e região, 
priorizando insistentemente a 
construção do terminal de passa-
geiros do Aeroporto, concluindo 
obra iniciada com a pista de pou-
so, hoje habilitada a receber avi-
ões de grande porte, a chegada do 
gasoduto, duplicação da BR 381 
e sobretudo a conclusão e funcio-
namento do Hospital Regional. 
Junto aos parceiros da oposição, 
relato incoerências dos Governos 
Estadual e Federal, levanto as 
bandeiras coletivas que benefi-
ciarão a todos, de modo especial 
aos irmãos valadarenses. Na 18ª 
Legislatura da Assembleia Legis-
lativa de Minas Gerais (ALMG), 
iniciada em fevereiro já tem em 
tramitação cerca de 20 projetos de 
lei de nossa autoria, que se aprova-
dos, terão impactos significativos 
a curto e longo prazo, em nossa 
região e toda Minas Gerais. Avan-
çando em infraestrutura e cresci-
mento sustentável, quero destacar 
as propostas: PL 1314/15 - Agri-
cultura Familiar: essa proposição 
visa à criação do Cadastro Esta-
dual de Agricultura Familiar, que 
integre a política estadual de aqui-
sição de alimentos da Agricultu-
ra Familiar, permitindo o acesso 
público a esses agricultores, cola-
borando com o desenvolvimento 
e expansão socioeconômica do 
setor; PL Nº 1149/15 - Redução 
das Desigualdades Regionais: o 
intuito é promover a redução da 
desigualdade regional, aumentan-
do a participação no repasse do 
ICMS dos municípios situados na 
área de abrangência do Instituto 
de Desenvolvimento do Norte e 
Nordeste de Minas Gerais (Ide-
ne). Proporciona o caráter redis-
tributivo em favor de municípios 
e regiões mais pobres, e mantém a 
estrutura de incentivos ao desen-
volvimento de políticas públicas 
no nível municipal; PL Nº4834/15 
- Plantio Obrigatório de Árvores: 
esse projeto de lei dispõe sobre o 
plantio obrigatório de árvores em 
empreendimentos imobiliários e 
edificações subsidiados ou finan-
ciados por recursos do Governo 
do Estado de Minas Gerais.Volta-
do à preservação do meio ambien-
te, ao crescimento sustentável de 
nossas cidades, permite maior 
segurança e contribuição para o 
bem-estar social, possibilitan-
do um ambiente ecologicamente 
equilibrado nas escolas, creches, 
hospitais e prédios públicos. 
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Código referencial é o con-
junto de números ou cores que 
tem o correspondente preço 
em tabela específica. Deve ser 
utilizado da seguinte forma: o 
código referencial deve estar fi-
sicamente ligado ao produto em 
contraste de cores (se for o caso) 
e em tamanho suficiente para a 
sua imediata identificação. 

A tabela que relaciona os 
códigos aos seus respectivos 
preços deve: estar visualmente 
unida e próxima dos produtos 
a que se refere; ser evidente ao 
consumidor, sem a necessidade 
de qualquer esforço ou desloca-
mento de sua parte; garantir a 
imediata identificação do preço 
pelo consumidor.

Fonte: cartilha elaborada 
pelo Procon MG e pela 

Fecomércio MG

PRECOS E
PRODUTOS

AFIXAÇÃO DE

PARA O CONSUMIDOR

O preço à vista, as característi-
cas (nome, quantidade e demais 
elementos que o particularizem) 
e o código deverão estar visual-
mente unidos ao produto, ga-
rantindo a imediata identifica-
ção pelo consumidor (na faixa 
de gôndola, por exemplo). 

Independentemente de o 
estabelecimento comercial ado-
tar o código de barras como 
forma de afixação de preços, as 
informações deverão também 
estar disponíveis para identifi-
cação precisa nas gôndolas ou 
junto aos itens expostos, com 
caracteres visíveis e com cores 
de destaque em relação ao fun-
do. 

Leitores óticos (aparelhos 
que identificam o preço do pro-
duto pela leitura do código de 
barras) devem estar disponíveis, 
em perfeito estado de funciona-
mento, na área de vendas, para 
consulta de preços pelo consumidor.
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Os equipamentos disponi-
bilizados deverão: estar em per-
feito estado de funcionamento; 
ser indicados por cartazes sus-
pensos que informem sua loca-
lização e que possam ser lidos 
de ambos os lados; ser coloca-
dos na área de vendas, obser-
vada a distância máxima de 15 
metros entre qualquer produto e 
o leitor ótico mais próximo.

Para efeito de fiscalização: 
os fornecedores deverão pres-
tar as informações por meio da 
apresentação de um croqui (de-
senho) da área de vendas, com 
a identificação clara e precisa 
da localização dos leitores óti-
cos e a distância que os separa, 
demonstrando graficamente o 
cumprimento da distância má-
xima de 15 metros entre qual-
quer produto e o leitor ótico 
mais próximo, considerando a 
disposição das gôndolas e de-
mais obstáculos no percurso.

PARTE II
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A tabela que relaciona os códigos deve 
estar visualmente unida e próxima dos 
produtos a que se refere

COMO DEVE SER A 
DISPOSIÇÃO DOS 

LEITORES ÓTICOS? 

COMO DEVE SER A 
AFIXAÇÃO DO PREÇO PELO 

CÓDIGO DE BARRAS? 

O QUE É CÓDIGO REFERENCIAL
E QUAIS CARACTERÍSTICAS 

DEVE CONTER?



“Meu pai sempre esteve disposto a me ensinar tudo. 
Ele sempre me ensinou que com muito trabalho, a gen-
te consegue conquistar o que deseja. Ele é o maior in-
centivador de todos os meus planos, projetos e sonhos. 
Está sempre presente em todos os momentos da minha 
vida, me incentivando e auxiliando no que for preciso. 
A principal lição que eu aprendi com ele foi a honesti-
dade. Sempre me ensinou a ser honesta, a respeitar o 
próximo e trabalhar com muita dedicação”.

PAI, uma palavra de apenas três letras, mas que carrega um verdadeiro significado de amor. A figura de um pai 
define em parte a formação cidadã do filho, como também, pode influenciar nas decisões profissionais que são 
tomadas no futuro. Em comemoração ao Dia dos Pais, como uma forma de gratidão e reconhecimento, a Revista 
Sindicomércio foi às ruas ouvir empresários que sofreram influências dos seus pais na formação e gestão de seus 
empreendimentos.

“A importância do meu pai na minha vida é muito 
grande. Tudo o que eu sei hoje, devo a ele, seja na 
minha trajetória profissional ou pessoal. Os principais 
valores que ele sempre me passou foram: compromisso, 
honestidade e a ter “palavra”. Até hoje quando preciso 
tomar alguma decisão importante e fico com dúvidas, 
eu sempre recorro a ele, pois por ter mais experiência, 
me sinto mais seguro nas escolhas”. 

“Meu pai é o meu maior exemplo. A importância 
dele na minha trajetória profissional é muito grande. 
Há mais de 30 anos, ele trabalha no comércio, então 
a experiência dele é muito válida. Por muitas vezes, 
já recorri a ele para pedir conselhos com relação a 
minha empresa. Meu pai é um homem íntegro, que 
sempre trabalhou muito para dar uma condição me-
lhor para a nossa família. Ele é de extrema importân-
cia na minha vida”. 

“Meu pai foi quem me ensinou tudo desde criança. Me 
ensinou como fazer negócios, me levando em viagens 
de trabalho, enfim, foi ele que me ensinou sobre o ramo 
em que atuo. Eu sempre peço conselhos, pois a expe-
riência dele conta muito. Ele me ajuda com a loja, dá 
dicas para comprar produtos e na gestão da empresa. 
Com ele, eu aprendi que devo ser uma pessoa correta, 
educada e respeitar a todos”.

DNA EMPREENDEDOR
REVISTA SINDICOMÉRCIO | AMOR DE PAI |

QUAL A IMPORTÂNCIA DO SEU PAI NA TRAJETÓRIA PROFISSIONAL?
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  Rayanny L. de Almeida 
  Pai homenageado: Amilton Silva de Almeida

  Andreia A. Ortha Gomes
  Pai homenageado: Pedro Rodrigues Ferreira

  Wandson Lucena
  Pai homenageado: Francisco Lucena

  Ricardo Millen M. Junior 
  Pai homenageado: Ricardo Millen de Magalhães
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Trabalhar continuamente 
para promover o bem-es-
tar dos trabalhadores do 

comércio de bens, serviços e 
turismo, seus dependentes e da 
sociedade é a missão do Sesc 
em Minas Gerais. Ao longo do 
ano, desenvolvemos diversas 
atividades nas áreas de cultura, 
educação, esporte, lazer, saúde 
e turismo social, sempre com 
ética, excelência, transparência, 
comprometimento e valorizando 
as pessoas. Mas existe uma outra 
área de atuação que é imprescin-
dível e, nem sempre, tão visível: 
a atenção permanente com o 
meio ambiente.

Temos a consciência de que, 
para cumprimos nossos objeti-
vos, é preciso ir além e se preocu-
par, também, com a realidade das 
nossas cidades, do nosso estado, 
do nosso país e do planeta. Por 
isso, adotamos no Sesc Governa-
dor Valadares e em atividades e 
eventos que realizamos por todo 
o estado uma política de consu-
mo consciente e de preservação 
dos recursos naturais. São diver-
sas estratégias, que reduzem os 
impactos que nossas ações geram 
e também fortalecem nosso papel 
socialmente responsável, garan-
tindo mais qualidade de vida à 
sociedade.

Para alcançar nossa propos-
ta na área ambiental, começamos 
com o exemplo interno. Adota-
mos diversas rotinas e atitudes 
nas unidades, como coleta seleti-
va e reciclagem, acompanhamen-
to da higienização de reservató-
rios de água, revitalização das 
edificações com materiais alter-
nativos de origem sustentável e 
manutenção de áreas verdes.

As campanhas para a re-
dução do desperdício de papel, 
água e luz também são pensadas 
de forma a sensibilizar os colabo-
radores e usuários das unidades. 
E, nas pousadas e centros de tu-
rismo, incentivamos os hóspedes 
a também vestir essa camisa e 
repensar o consumo de recursos 

RESPONSABILIDADE 
QUE CABE A TODOS

Nério Júnior 
Gerente Regional 

Leste do Sesc

SESC DESENVOLVE AÇÕES PENSANDO NO MEIO AMBIENTE
EM GOVERNADOR VALADARES E EM EVENTOS NA REGIÃO 

renováveis e não renováveis, por 
meio de material informativo e 
dicas.

Os grandes eventos e ati-
vidades itinerantes realizados 
pelo Sesc também seguem nessa 
linha. No “Sesc no Parque”, re-
alizado em Ipatinga, em maio, 
tivemos a oportunidade de levar 
para mais de 64 mil pessoas essa 
visão responsável e orientar so-
bre a importância de preservar o 
ambiente. Na Ecopista, que foi 
um grande sucesso de público, 
os participantes se divertiram e 
aprenderam mais sobre sustenta-
bilidade, produção de energia e 
redução de consumo. 

O “Sesc no Parque” privi-
legiou o bem-estar dos visitan-
tes de forma integrada ao uso de 
materiais de reaproveitamento e, 
complementando as nossas ati-
tudes ecológicas, foi realizado 
ainda o estudo para neutralização 
da emissão de carbono do evento 
através do plantio de árvores. 

Agora, daremos mais um 
passo para a formação de uma 
sociedade mais consciente com 
a realização das Miniférias, em 
julho. Esta edição do projeto, 
que é realizado durante os perí-
odos de recesso escolar, terá o 
tema “Amigos da Água”. Além 
de brincadeiras, as crianças de 
5 a 12 anos terão a oportunidade 
de desenvolver um olhar voltado 
para o uso racional de recursos. 
Para ser efetivamente sustentá-
vel, a conscientização deve co-
meçar nas fases iniciais da vida, 
tornando natural um hábito que, 
para muitos adultos, até então es-
tava fora da rotina. Vivemos um 
momento decisivo e cabe a todos 
a responsabilidade de salvar nos-
sas riquezas naturais. 

O SESC fica na Avenida 
Veneza, 877, Grã-Duquesa. Tele-
fone: (33) 2102-9800. Para agen-
dar uma visita à sua empresa, 
envie um e-mail para josemota@      
sescmg.com.br.

REVISTA SINDICOMÉRCIO | SESC |
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O perigo de acontecer um 
acidente está presente em 
todas as atividades huma-

nas, sendo possível, por vezes, 
expor-se a ele, a depender do 
risco que representa. Risco este 
que está associado a uma combi-
nação entre a frequência e dura-
ção da exposição e à magnitude 
ou severidade das perdas que o 
evento poderá provocar. Dentro 
desse conceito, várias revisões 
foram feitas, nos últimos anos, 
nas Normas Regulamentadoras 
(NRs), relacionadas à Segurança 
e Medicina do Trabalho.

Uma das maiores revisões 
se deu na NR 12 – Segurança no 
Trabalho em Máquinas e Equi-
pamentos, que, baseada no risco 
representado pelo trabalho em 
máquinas e equipamentos sem 
proteção, estabeleceu requisitos 
mínimos para a prevenção de aci-
dentes e doenças do trabalho nes-
se tipo de atividade. Foi conside-
rado para isso que, desde a fase 
de projeto e desenvolvimento, os 
sistemas de proteção devem estar 
incorporados ao processo, proi-
bindo a comercialização de má-
quinas e equipamentos que não 
atendam a esses requisitos, em 
todas as atividades econômicas.

O objetivo da nova NR 12 é 
ter, em médio prazo, máquinas e 

equipamentos realmente seguros, 
com informações mínimas para 
que sejam projetados dentro da 
norma, pensado desde o trans-
porte, utilização e manutenção, 
até o descarte. Ao mesmo tempo, 
a norma traz medidas para ade-
quação das máquinas que já este-
jam em utilização há alguns anos, 
além de apontar a necessidade de 
informação e capacitação dos 
trabalhadores, com explicações 
mais claras sobre o que é neces-
sário, formulando um conceito de 
atualização contínua, o que a di-
ferencia da antiga versão. A nova 
versão contempla a maioria dos 
diferentes modelos de máqui-
nas e equipamentos de distintos 
processos de trabalho, buscando 
proteger de fato os envolvidos 
nos métodos de fabricação e nas 
demais áreas de abrangência.

Colaborando com esse obje-
tivo e partindo da missão de con-
tribuir com o desenvolvimento 
da sociedade por meio de ações 
educacionais inovadoras, o Siste-
ma Fecomércio MG, por meio do 
Senac em Governador Valadares, 
participou do desenvolvimento 
dos cursos NR 12 – Segurança na 
Operação e Limpeza de Máqui-
nas e Equipamentos de Comércio 
de Carnes e Similares e NR 12 - 
Segurança na Operação e Limpe-

za de Máquinas e Equipamentos 
de Panificação e Confeitaria, com 
foco na capacitação dos operado-
res de máquinas e equipamentos 
para os setores de panificação e 
açougue, de forma a atender o 
disposto na norma.

Os novos cursos já são ofer-
tados, com previsão de início a 
partir da segunda quinzena de 
julho. As matrículas podem ser 
feitas na sede do Senac, que fica 
na Avenida JK, 1825, bairro Vila 
Bretas. Não perca essa grande 
oportunidade de capacitar seus 
colaboradores.

NOVOS CURSOS PARA ATENDIMENTO
À NORMA REGULAMENTADORA 12

Luiz Argolo 
Diretor do Senac em 

Governador Valadares

NR 12 – SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
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